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TEXTO *
As Unidades de Gestéo de Pessoas dos Orgaos Integrantes do SIPEC,

Retificamos e complementamos a orientacdo constante do Comunica SIAPE n° 566692, de 1° de setembro de 2026, relativa a incidéncia da
penséo alimenticia sobre a Gratificagcdo Natalina, esclarecendo também sua aplicagéo ao tergco constitucional de férias.

Para a apuracdo da pensédo alimenticia, devera ser observado o documento juridicamente habil que instituiu a obrigagédo, considerando-se as
seguintes situacgoes:

| — Penséo fixada em percentual sobre base remuneratoéria

Quando os alimentos forem fixados em percentual sobre vencimentos, salarios, rendimentos, proventos ou outra base remuneratéria equivalente,
a Gratificacdo Natalina e o terco constitucional de férias integram, em principio, a base de célculo da pensao, ainda que ndo haja referéncia
expressa a essas parcelas, ressalvada disposicao especifica em sentido contrario, conforme o entendimento firmado pelo Superior Tribunal de
Justica no Tema Repetitivo n® 192.

Il — Penséo estabelecida em valor determinado

Quando os alimentos forem estabelecidos em valor determinado, inclusive em quantidade ou percentual do salario-minimo, o recebimento da
Gratificacdo Natalina e do tergo constitucional de férias ndo gera, por si so, prestagdo alimentar adicional, salvo se houver previsédo especifica no
documento que instituiu a obrigagao.

IIl — Disposicao especifica ou efetiva ambiguidade

Caso o documento que instituiu a obrigacao contenha disposicao especifica quanto a incidéncia ou exclusédo da Gratificagcdo Natalina e do terco
constitucional de férias, ou delimitagdo da base de calculo incompativel com sua inclusédo, devera ser observado o respectivo titulo, nos seus
proprios termos.

Havendo efetiva ambiguidade quanto a forma de fixacdo da obrigagdo, a base de calculo, as parcelas incluidas ou excluidas ou ao alcance do
documento, e ndo sendo possivel solucionar a divida mediante os critérios acima, devera ser buscado esclarecimento pela via competente. A
mesma orientagdo se aplica a regras particulares ou hibridas que ndo possam ser enquadradas com seguranga nesses Critérios.

Dessa forma, a simples auséncia de referéncia expressa a Gratificagdo Natalina ou ao terco constitucional de férias ndo caracteriza, por si so,
omissao juridicamente relevante ou efetiva ambiguidade do titulo. A incidéncia devera ser definida conforme a modalidade de fixagdo da
obrigacéo e os parametros acima.

Ficam retificadas, nesses termos, as orientagdes sobre a identificagdo da incidéncia constantes da se¢do "Quando se aplica" e da alinea "a" da
secéo "Como proceder" do Comunica SIAPE n° 566692.

Permanecem validas as demais orientag8es operacionais do referido Comunica relativas a apuracao, ao langamento e a conferéncia da pensao
alimenticia sobre a Gratificacdo Natalina.

Atenciosamente,
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